
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.948 - MG (2016/0219411-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO MARIANO BRAZOLIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, evidenciada pela 
gravidade concreta do crime perpetrado, em razão da significativa quantidade de 
droga apreendida - 511,31 gramas de maconha -, além de uma balança de 
precisão e de R$ 101,00 em notas de pequeno valor.
3. Ademais, o recorrente possui oito passagens criminais por envolvimento com 
drogas, circunstância que reforça a necessidade da segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.948 - MG (2016/0219411-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO MARIANO BRAZOLIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCELO 
MARIANO BRAZOLIN, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA . PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS ELENCADOS NOS ARTIGOS 312 E 313 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO - INADEQUABILIDADE - COGITAÇÕES 
ACERCA DA DOSAGEM SANCIONATÓRIA EM CONCRETO - 
INVIABILIDADE - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA PARA OBSTAR A CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 
1. Não há constrangimento ilegal no decreto de prisão cautelar, 
devidamente fundamentado à luz de dados concretos do processo, visando, 
nos moldes dos artigos 312 do Código de Processo Penal, sobretudo, ao 
resguardo da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do crime 
supostamente praticado, bem como os indicativos de ter sido apreendida 
imensa quantidade de droga e balança de precisão, aliada a noticiada 
reiteração delitiva do paciente. 
2. O crime de tráfico de drogas, por cuja suposta autoria o paciente foi 
preso, encontra em seu preceito secundário pena privativa de liberdade 
superiora quatro anos, o que implementa o comando normativo contido no 
inciso I do artigo 313 do Código de Processo Penal. 
3. Presentes os pressupostos da prisão preventiva,inviável a fixação de 
medidas cautelares diversas da prisão. 
4. E inoportuno cogitar-se acerca de dosagem sancionatória cm concreto 
com base em prognóstico fundado em incipientes dados oriundos de um 
processo cuja instrução judicializada ainda não se aperfeiçoou. 
5. A presença de condições pessoais favoráveis, por si só, não é suficiente 
para inibir a custódia cautelar, uma vez demonstrada a necessidade de sua 
manutenção. 
6. A gravidade abstrata do delito supostamente praticado pelo agente, assim 
como, o montante de pena a ser aplicada em eventual condenação, por si 
sós, não são fundamentos aptos a legitimar o decreto de prisão preventiva. 
- Sendo possível a aplicação de outras medidas cautelares, a prisão deve ser 
evitada. - A resolução 000312012, que transporta as regras regimentais do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, determina em seu artigo 452 que 
'concedida a ordem, expedir-se-á imediatamente o alvará', providência a 
qual não pode ser obstruída pela prévia confecção do termo impositivo das 
medidas cautelares fixadas ao Paciente.
- Ordem concedida em parte." (e-STJ, fl. 89)
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Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "a gravidade abstrata ou a hediondez do delito, por 
si sós, não possuem nenhuma relação com a prisão cautelar" (e-STJ, fl. 110); b) "a possibilidade 
de fixação de regime diverso e de substituição da pena por medidas restritivas de direitos é 
notória e reforça a desproporcionalidade em se manter presa, uma pessoa que, provavelmente, ao 
final da instrução processual será mantida em regime menos gravoso" (e-STJ, fl. 110); c) "a 
prisão que se combate converteu-se em constrangimento ilegal por ter o juízo singular 
fundamentado a prisão preventiva na gravidade genérica do delito de tráfico de drogas, em 
motivos abstratos e considerações alheias ao fato concreto" (e-STJ, fl. 110); d) o paciente "é 
primário" (e-STJ, fl. 115).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 124).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 166-170).
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.948 - MG (2016/0219411-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO MARIANO BRAZOLIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, a prisão cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, evidenciada pela 
gravidade concreta do crime perpetrado, em razão da significativa quantidade de 
droga apreendida - 511,31 gramas de maconha -, além de uma balança de 
precisão e de R$ 101,00 em notas de pequeno valor.
3. Ademais, o recorrente possui oito passagens criminais por envolvimento com 
drogas, circunstância que reforça a necessidade da segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o recorrente teve a custódia cautelar decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"MARCELO MARIANO BRAZOLIN, foi preso em flagrante, pela prática 
do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, porque fora 
perseguido por policiais militares e refeito o trajeto por ponde passou foi 
encontrado um tijolo de maconha e uma balança de precisão, que 
pertenciam ao autuado.
Verifica-se a existência de indícios  de que a droga se destinava à 
comercialização.
Assim, presentes as circunstancias dos artigos 312 e 313, I, do Código de 
Processo Penal, e que ensejam a decretação da Prisão Preventiva converto 
a Prisão em Flagrante de referida pessoa naquela modalidade de prisão, 
como garantia da ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal." 
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(e-STJ, fl. 16)

Extrai-se, ainda, da denúncia:

"Durante um patrulhamento pelo bairro Lagoinha, a policia visualizou um 
indivíduo que trajava camiseta laranja e bermuda azul, o qual, ao perceber a 
presença da viatura, dispensou um objeto e saiu correndo. Após 
perseguição, os policiais conseguiram fazer a abordagem do indivíduo, 
constatando assim que se tratava do acusado Marcelo.
Ao realizar busca pessoal no acusado, foram localizados nove tabletes de 
'maconha' e a quantia de R$101,00 reais em notas de pequeno valor. 
Policiais refizeram o percurso por onde o acusado evadiu, sendo 
encontrado ainda um tablete grande de 'maconha' e uma balança de 
precisão. Foi ainda encontrada uma porção grande de 'maconha' no local 
onde o acusado notou a presença da viatura e saiu correndo.
A materialidade consubstanciada no Auto de Apreensão de fls. 17 e Laudo 
Toxicológico de fls. 40/43, totalizando 511,31 gramas de 'maconha'." 
(e-STJ, fls. 10-11)

Por fim, colhe-se do acórdão atacado:

"A argumentação trazida no ato hostilizado e os demais elementos 
encartados nos autos estão todos endereçados à conclusão de que o 
suposto crime noticiado nos autos revela destacada gravidade concreta, em 
especial por ter sido apreendida imensa quantidade de droga - 511,31g de 
maconha -, além de uma balança de precisão, a evidenciara gravidade 
concreta do crime supostamente cometido.
Ainda na vertente analítica subjetiva, ponderou o juízo a quo, na decisão 
que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, que, não obstante 
o paciente seja primário, ele registra, entre inquéritos, processos e termos 
circunstanciados, 8 (oito) feitos por envolvimento com drogas, sendo 
denunciado em um por tráfico (f. 22), o que se confirma da análise da CAC 
acostada aos autos em fls. 13/14.
Ou seja, ainda que seja tecnicamente primário, o novo ilícito supostamente 
perpetrado pelo paciente sugere, inclusive, algum desprezo do agente em 
relação à Justiça e aos comandos reeducacionais que lhe vem sendo dirigida 
pelos órgãos de contenção estatal." (e-STJ, fls. 97)

Como se vê, a prisão cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta do crime 
perpetrado, em razão da significativa quantidade de droga apreendida - 511,31g (quinhentos e 
onze gramas e trinta e um centigramas) de maconha -, além de uma balança de precisão e R$ 
101,00 (cento e um reais) em notas de pequeno valor.

Ademais, conforme consignado, o recorrente possui 8 (oito) passagens criminais 
por envolvimento com drogas, circunstância que reforça a necessidade da segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
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1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 12/06/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro grau e 
o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia da ordem 
pública, considerando que foi apreendida variada quantidade de drogas - 
cocaína e maconha - juntamente com outros apetrechos próprios da 
traficância e certa quantia em dinheiro, bem como no risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o acusado já responde a outro processo 
criminal também pelo crime de tráfico de drogas, circunstâncias essas que 
justificam a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
pública. Precedentes.
[...]
5. Recurso ordinário improvido."
(RHC 64.682/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015)

Ademais, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar 
à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
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28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0219411-5 RHC    74.948 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03819448320168130702  04280905720168130000  10000160428090001  1000160428090  
1000160428090000  702160381944

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO MARIANO BRAZOLIN (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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